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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1002101-17.2021.8.26.0629/50000, da Comarca de Tietê, em que é embargante 
ESTADO DE SÃO PAULO, é embargado VALERIA CARVALHO DE OLIVEIRA 
(PROCURADOR).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 13ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RICARDO ANAFE 
(Presidente sem voto), ISABEL COGAN E DJALMA LOFRANO FILHO.

São Paulo, 1º de abril de 2025.

FLORA MARIA NESI TOSSI SILVA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 25.505 (processo digital) 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 
1002101-17.2021.8.26.0629/50000
Nº NA ORIGEM: 1002101-17.2021.8.26.0629
COMARCA: TIETÊ (1ª Vara)
EMBARGANTE: ESTADO DE SÃO PAULO 
EMBARGADA: VALERIA CARVALHO DE OLIVEIRA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DOS 
VÍCIOS DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE  PREQUESTIONAMENTO DA 
MATÉRIA DEBATIDA NOS AUTOS - CARÁTER 
INFRINGENTE REVELADO.
Se a parte não concorda com o resultado do julgamento, 
deve buscar sua reforma pela via recursal adequada, tendo 
em conta que o efeito infringente emprestado aos embargos 
de declaração somente é cabível de forma excepcional, isto 
é, uma vez constatada omissão ou contradição no julgado.
EMBARGOS REJEITADOS.     

Vistos.

Trata-se de embargos de declaração (fls. 01/10 do 

incidente) opostos contra o v. acórdão de fls. 949/988 dos autos 

principais, no qual, por unanimidade, foi negado provimento aos 

recursos.

Sustenta a FESP, ora embargante, em síntese, que: a) 

houve reconhecimento da repercussão geral da discussão no Tema 1255 

do STF, que versa justamente sobre a discussão da fixação de honorários 

por equidade em ações de valor exorbitante, bem como do Tema 1313 

do STJ, recentemente afetado; b) a sentença adotou interpretação literal 

do artigo 85, §3º, do CPC, quando determinou a obrigatoriedade da 

aplicação dos valores pré-estabelecidos pelos §§2° e 3° do dispositivo 

em questão, afastando a aplicação da apreciação equitativa (§8º do 
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mesmo dispositivo), mesmo resultando em honorários exorbitantes; c) a 

violação da razoabilidade e da proporcionalidade, no caso, acarreta 

ofensa a outros princípios, como do devido processo legal e da ampla 

defesa; d) o presente caso é de singeleza verificável de plano, tratando-

se de simples ação pleiteando medicamento para a manutenção da saúde 

da parte contrária; e) a inafastabilidade absoluta da interpretação literal 

do dispositivo, decorrente da tese fixada pelo STJ no Tema 1076, 

seguida pela sentença recorrida, retira do julgador a possibilidade de 

corrigir quaisquer desproporções, subjugando o interesse da coletividade 

(interesse público) ao interesse particular; f) embora a causa possa ter 

um conteúdo econômico elevado, o trabalho desempenhado se faz de 

modo célere e simplificado, não se fazendo justificável a condenação em 

honorários em patamares exorbitantes; g) o entendimento previamente 

adotado, inclusive pelo STJ, assegurava, à época, que os honorários 

devem remunerar de forma digna o advogado, mas sem resultar em 

remuneração desproporcional e, portanto, enriquecimento sem causa. 

Todavia, a tese fixada pelo STJ no julgamento do Tema 1076, replicada 

pelo juízo a quo neste processo, afasta mencionada conclusão, 

acarretando inegável prejuízo ao erário mediante pagamento de 

honorários exorbitantes em causa sem complexidade. Requer o 

acolhimento dos presentes embargos, para que sejam sanadas as 

omissões apontadas, quanto aos temas 1076 do STJ e 1255 do STF.

É o breve relatório.

Em primeiro lugar, observo que estes embargos de 

declaração foram interpostos na vigência do Código de Processo 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1002101-17.2021.8.26.0629/50000 -Voto nº 25505 4

Civil de 2015 e se referem a v. acórdão também proferido na 

vigência de mencionado diploma legal e é sob esta ótica que serão 

analisados.    

Apontam os embargos, na verdade, inconformismo 

com o acórdão proferido, o qual deve ser objeto do recurso cabível para 

sua reforma. 

Em que pese o esforço de argumentação desenvolvido 

nas razões dos presentes embargos, não existe no v. acórdão omissão, 

contradição, obscuridade sobre pontos relevantes ou erro material (art. 

1022, incisos I, II e III do CPC/2015) que enseje a reparação do v. aresto 

nesta sede.

Todos os elementos essenciais para o deslinde da causa 

foram examinados no aresto, de modo que não há que se falar em vício 

passível de correção em sede de embargos de declaração.

O v. acórdão ora embargado, de fls. 949/988, 

fundamentou amplamente os motivos pelos quais houve a aplicação 

da tese fixada pelo E. STJ (Tema nº 1.076), manifestando-se, 

inclusive, sobre o Tema 1255 do STF. Assim constou de forma 

expressa do v. acórdão embargado: 

“No que se referem aos honorários advocatícios, estes são 

devidos, pois o Poder Público deu causa ao ajuizamento da 

ação, pelo fato de não disponibilizar, com a urgência 

necessária, o medicamento pleiteado, resistindo à pretensão 

inicial.
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Em relação ao Tema 1255 do STF alegado pela FESP, em que 

haverá a discussão sobre a possibilidade de fixação dos 

honorários por apreciação equitativa (artigo 85, § 8º, do 

Código de Processo Civil) quando os valores da condenação, 

da causa ou o proveito econômico da demanda forem 

exorbitantes, observo que, embora haja o reconhecimento da 

repercussão geral, referido tema encontra-se pendente de 

julgamento, não havendo determinação de suspensão, de forma 

que deve-se aplicar a tese vinculante e ainda vigente prevista no 

Tema 1.076.

Assim, em que pese o pedido da FESP para que seja fixado por 

equidade, a E. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 

concluiu, recentemente, em 16.03.2022, o julgamento do Tema 

nº 1.076 dos recursos repetitivos (REsps números 1906618, 

1850512, 1877883 e 1906623), e, por maioria, decidiu pela 

inviabilidade da fixação de honorários de sucumbência por 

apreciação equitativa quando o valor da condenação ou o 

proveito econômico forem elevados, em v. acórdão de Relatoria 

do Exmo. Ministro Og Fernandes, consoante o v. acórdão 

publicado em 31.05.2022, assim ementado, em que fixada a 

seguinte tese:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO 

DOS RECURSOS REPETITIVOS. ART. 85, §§ 2º, 3°, 4°, 5°, 6º 

E 8º, DO CPC. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VALORES 

DA CONDENAÇÃO, DA CAUSA OU PROVEITO 

ECONÔMICO DA DEMANDA ELEVADOS. 

IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO POR APRECIAÇÃO 

EQUITATIVA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 

PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DOS 

ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C OS ARTS. 256-

N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.

1. O objeto da presente demanda é definir o alcance da norma 

inserta no § 8º do art. 85 do CPC, a fim de compreender as suas 

hipóteses de incidência, bem como se é permitida a fixação dos 

honorários por apreciação equitativa quando os valores da 

condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda 

forem elevados.

2. O CPC/2015 pretendeu trazer mais objetividade às hipóteses 

de fixação dos honorários advocatícios e somente autoriza a 

aplicação do § 8º do art. 85 - isto é, de acordo com a 

apreciação equitativa do juiz - em situações excepcionais em 
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que, havendo ou não condenação, estejam presentes os 

seguintes requisitos: 1) proveito econômico irrisório ou 

inestimável, ou 2) valor da causa muito baixo. Precedentes.

3. A propósito, quando o § 8º do art. 85 menciona proveito 

econômico "inestimável", claramente se refere àquelas causas 

em que não é possível atribuir um valor patrimonial à lide 

(como pode ocorrer nas demandas ambientais ou nas ações de 

família, por exemplo). Não se deve confundir "valor 

inestimável" com "valor elevado".

4. Trata-se, pois, de efetiva observância do Código de Processo 

Civil, norma editada regularmente pelo Congresso Nacional, no 

estrito uso da competência constitucional a ele atribuída, não 

cabendo ao Poder Judiciário, ainda que sob o manto da 

proporcionalidade e razoabilidade, reduzir a aplicabilidade do 

dispositivo legal em comento, decorrente de escolha legislativa 

explicitada com bastante clareza.

5. Percebe-se que o legislador tencionou, no novo diploma 

processual, superar jurisprudência firmada pelo STJ no que 

tange à fixação de honorários por equidade quando a Fazenda 

Pública fosse vencida, o que se fazia com base no art. 20, § 4º, 

do CPC revogado.

O fato de a nova legislação ter surgido como uma reação 

capitaneada pelas associações de advogados à postura dos 

tribunais de fixar honorários em valores irrisórios, quando a 

demanda tinha a Fazenda Pública como parte, não torna a 

norma inconstitucional nem autoriza o seu descarte.

6. A atuação de categorias profissionais em defesa de seus 

membros no Congresso Nacional faz parte do jogo democrático 

e deve ser aceita como funcionamento normal das instituições. 

Foi marcante, na elaboração do próprio CPC/2015, a 

participação de associações para a promoção dos interesses 

por elas defendidos. Exemplo disso foi a promulgação da Lei n.º 

13.256/2016, com notória gestão do STF e do STJ pela sua 

aprovação. Apenas a título ilustrativo, modificou-se o regime 

dos recursos extraordinário e especial, com o retorno do juízo 

de admissibilidade na segunda instância (o que se fez por meio 

da alteração da redação do art. 1.030 do CPC).

7. Além disso, há que se ter em mente que o entendimento do 

STJ fora firmado sob a égide do CPC revogado. Entende-se 

como perfeitamente legítimo ao Poder Legislativo editar nova 

regulamentação legal em sentido diverso do que vinham 

decidindo os tribunais. Cabe aos tribunais interpretar e 
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observar a lei, não podendo, entretanto, descartar o texto legal 

por preferir a redação dos dispositivos decaídos. A atuação do 

legislador que acarreta a alteração de entendimento firmado na 

jurisprudência não é fenômeno característico do Brasil, sendo 

conhecido nos sistemas de Common Law como overriding.

8. Sobre a matéria discutida, o Enunciado n. 6 da I Jornada de 

Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal - CJF 

afirma que: "A fixação dos honorários de sucumbência por 

apreciação equitativa só é cabível nas hipóteses previstas no § 

8º do art. 85 do CPC.".

9. Não se pode alegar que o art. 8º do CPC permite que o juiz 

afaste o art. 85, §§ 2º e 3º, com base na razoabilidade e 

proporcionalidade, quando os honorários resultantes da 

aplicação dos referidos dispositivos forem elevados.

10. O CPC de 2015, preservando o interesse público, 

estabeleceu disciplina específica para a Fazenda Pública, 

traduzida na diretriz de que quanto maior a base de cálculo de 

incidência dos honorários, menor o percentual aplicável. O 

julgador não tem a alternativa de escolher entre aplicar o § 8º 

ou o § 3º do art. 85, mesmo porque só pode decidir por 

equidade nos casos previstos em lei, conforme determina o art. 

140, parágrafo único, do CPC.

11. O argumento de que a simplicidade da demanda ou o pouco 

trabalho exigido do causídico vencedor levariam ao seu 

enriquecimento sem causa como defendido pelo amicus curiae 

COLÉGIO NACIONAL DE PROCURADORES GERAIS DOS 

ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL “CONPEG” deve ser 

utilizado não para respaldar apreciação por equidade, mas sim 

para balancear a fixação do percentual dentro dos limites do 

art. 85, § 2º, ou dentro de cada uma das faixas dos incisos 

contidos no § 3º do referido dispositivo.

12. Na maioria das vezes, a preocupação com a fixação de 

honorários elevados ocorre quando a Fazenda Pública é 

derrotada, diante da louvável consideração com o dinheiro 

público, conforme se verifica nas divergências entre os 

membros da Primeira Seção. É por isso que a matéria já se 

encontra pacificada há bastante tempo na Segunda Seção (nos 

moldes do REsp n. 1.746.072/PR, relator para acórdão Ministro 

Raul Araújo, DJe de 29/3/2019), no sentido de que os 

honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no 

patamar de 10% a 20%, conforme previsto no art. 85, § 2º, 

inexistindo espaço para apreciação equitativa nos casos de 
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valor da causa ou proveito econômico elevados.

13. O próprio legislador anteviu a situação e cuidou de 

resguardar o erário, criando uma regra diferenciada para os 

casos em que a Fazenda Pública for parte. Foi nesse sentido 

que o art. 85, § 3º, previu a fixação escalonada de honorários, 

com percentuais variando entre 1% e 20% sobre o valor da 

condenação ou do proveito econômico, sendo os percentuais 

reduzidos à medida que se elevar o proveito econômico. Impede-

se, assim, que haja enriquecimento sem causa do advogado da 

parte adversa e a fixação de honorários excessivamente 

elevados contra o ente público. Não se afigura adequado 

ignorar a redação do referido dispositivo legal a fim de criar o 

próprio juízo de razoabilidade, especialmente em hipótese não 

prevista em lei.

14. A suposta baixa complexidade do caso sob julgamento não 

pode ser considerada como elemento para afastar os 

percentuais previstos na lei. No ponto, assiste razão ao amicus 

curiae Instituto Brasileiro de Direito Processual - IBDP, 

quando afirma que "esse dado já foi levado em consideração 

pelo legislador, que previu 'a natureza e a importância da 

causa' como um dos critérios para a determinação do valor dos 

honorários (art. 85, § 2º, III, do CPC), limitando, porém, a 

discricionariedade judicial a limites percentuais. Assim, se tal 

elemento já é considerado pelo suporte fático abstrato da 

norma, não é possível utilizá-lo como se fosse uma condição 

extraordinária, a fim de afastar a incidência da regra". Idêntico 

raciocínio se aplica à hipótese de trabalho reduzido do 

advogado vencedor, uma vez que tal fator é considerado no 

suporte fático abstrato do art. 85, § 2º, IV, do CPC ("o trabalho 

realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço").

15. Cabe ao autor - quer se trate do Estado, das empresas, ou 

dos cidadãos - ponderar bem a probabilidade de ganhos e 

prejuízos antes de ajuizar uma demanda, sabendo que terá que 

arcar com os honorários de acordo com o proveito econômico 

ou valor da causa, caso vencido.

O valor dos honorários sucumbenciais, portanto, é um dos 

fatores que deve ser levado em consideração no momento da 

propositura da ação.

16. É muito comum ver no STJ a alegação de honorários 

excessivos em execuções fiscais de altíssimo valor 

posteriormente extintas. Ocorre que tais execuções, muitas 

vezes, são propostas sem maior escrutínio, dando-se a extinção 
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por motivos previsíveis, como a flagrante ilegitimidade passiva, 

o cancelamento da certidão de dívida ativa, ou por estar o 

crédito prescrito. Ou seja, o ente público aduz em seu favor a 

simplicidade da causa e a pouca atuação do causídico da parte 

contrária, mas olvida o fato de que foi a sua falta de diligência 

no momento do ajuizamento de um processo natimorto que 

gerou a condenação em honorários. Com a devida vênia, o 

Poder Judiciário não pode premiar tal postura.

17. A fixação de honorários por equidade nessas situações - 

muitas vezes aquilatando-os de forma irrisória - apenas 

contribui para que demandas frívolas e sem possibilidade de 

êxito continuem a ser propostas diante do baixo custo em caso 

de derrota.

18. Tal situação não passou despercebida pelos estudiosos da 

Análise Econômica do Direito, os quais afirmam, com 

segurança, que os honorários sucumbenciais desempenham 

também um papel sancionador e entram no cálculo realizado 

pelas partes para chegar à decisão - sob o ponto de vista 

econômico - em torno da racionalidade de iniciar um litígio.

19. Os advogados devem lançar, em primeira mão, um olhar 

crítico sobre a viabilidade e probabilidade de êxito da demanda 

antes de iniciá-la. Em seguida, devem informar seus clientes 

com o máximo de transparência, para que juntos possam tomar 

a decisão mais racional considerando os custos de uma possível 

sucumbência. Promove-se, desta forma, uma litigância mais 

responsável, em benefício dos princípios da razoável duração 

do processo e da eficiência da prestação jurisdicional.

20. O art. 20 da "Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro" (Decreto-Lei n. 4.657/1942), incluído pela Lei n. 

13.655/2018, prescreve que, "nas esferas administrativa, 

controladora e judicial, não se decidirá com base em valores 

jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as 

consequências práticas da decisão". Como visto, a 

consequência prática do descarte do texto legal do art. 85, §§ 

2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 8º, do CPC, sob a justificativa de dar guarida 

a valores abstratos como a razoabilidade e a 

proporcionalidade, será um poderoso estímulo comportamental 

e econômico à propositura de demandas frívolas e de caráter 

predatório.

21. Acrescente-se que a postura de afastar, a pretexto de 

interpretar, sem a devida declaração de inconstitucionalidade, a 

aplicação do § 8º do art. 85 do CPC/2015, pode ensejar 
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questionamentos acerca de eventual inobservância do art. 97 da 

CF/1988 e, ainda, de afronta ao verbete vinculante n. 10 da 

Súmula do STF.

22. Embora não tenha sido suscitado pelas partes ou amigos da 

Corte, não há que se falar em modulação dos efeitos do julgado, 

uma vez que não se encontra presente o requisito do art. 927, § 

3º, do CPC.

Isso porque, no caso sob exame, não houve alteração de 

jurisprudência dominante do STJ, a qual ainda se encontra em 

vias de consolidação.

23. Assim, não se configura a necessidade de modulação dos 

efeitos do julgado, tendo em vista que tal instituto visa 

assegurar a efetivação do princípio da segurança jurídica, 

impedindo que o jurisdicionado de boa-fé seja prejudicado por 

seguir entendimento dominante que terminou sendo superado 

em momento posterior, o que, como se vê claramente, não 

ocorreu no caso concreto.

24. Teses jurídicas firmadas: i) A fixação dos honorários por 

apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 

condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda 

forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos 

percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a 

depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais 

serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 

condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do 

valor atualizado da causa. 

ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade 

quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico 

obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor 

da causa for muito baixo”.

No julgamento de mencionado Tema nº 1.076, de observância 

obrigatória, o E. STJ entendeu que a fixação dos honorários por 

apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 

condenação ou da causa, ou o proveito econômico da demanda, 

forem elevados.

Destarte, ressalvado o entendimento pessoal desta Relatora 

acerca da matéria, é certo que, à luz do precedente de natureza 

vinculante - Tema nº 1.076, apenas se admite o arbitramento de 

honorários por equidade quando, havendo ou não condenação, 

o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
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irrisório; ou o valor da causa for muito baixo.

É importante destacar, ainda, que o Superior Tribunal de 

Justiça vem se posicionando também no sentido de afastar a 

fixação da verba honorária por equidade nas causas voltadas 

ao custeio de medicamentos para tratamento de saúde, onde o 

valor da causa é significativo e não se enquadra nas hipóteses 

de “equidade”, conforme se observa no recente julgado abaixo, 

verbis:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 

DE FAZER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. 

EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE 

ESPECIAL. 

1. Trata-se, na origem, de ação proposta por portador de 

adenocarcinoma de próstata contra o Estado de São Paulo, 

objetivando o fornecimento do medicamento XTANDI 40ing 

(ENZALUTAMIDA), na quantidade de cento e vinte 

comprimidos por mês, por tempo indeterminado. Foi dado à 

causa o valor de R$ 148.499,04 (cento e quarenta e oito mil, 

quatrocentos e noventa e nove reais e quatro centavos válidos 

para novembro de 2017), que corresponderia ao valor do 

tratamento médico prescrito em favor da parte autora, pelo 

período de 12 (doze) meses. 

2. O pedido foi julgado procedente para condenar a ré a 

fornecer o medicamento pleiteado na inicial, por seu respectivo 

princípio ativo, conforme prescrição médica, sem preferências 

por marcas, e enquanto durar o tratamento. A ré foi condenada, 

ainda, ao pagamento de honorários fixados em R$ 1.000 reais. 

3. A Apelação da parte autora para majorar os honorários 

advocatícios não foi provida. Ao exercer o juízo de retratação, 

em virtude do julgamento do tema 1.076 pelo STJ, o Tribunal de 

origem manteve o aresto vergastado pelos seguinte 

fundamentos: "In casu, infere-se de singela leitura do v. 

acórdão de fls. 188/195, que, no caso concreto, a fixação dos 

honorários advocatícios por equidade não conflita com os 

requisitos estabelecidos pelo Tema 1.076 do STJ que, 

modificando orientação anterior, passou a entender que o 

arbitramento da verba honorária por equidade não se aplica à 

condenação de valor excessivo e que o artigo 85, § 8º, da lei 

adjetiva de 2015, seria utilizado apenas em caráter excepcional, 

contudo, a mesma Corte assentou entendimento no sentido de 
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que nas ações em que se busca o fornecimento de medicamentos 

de forma gratuita, os honorários sucumbenciais podem ser 

arbitrados por apreciação equitativa, tendo em vista que o 

proveito econômico, em regra, é inestimável". 

4. A irresignação prospera porque a Corte Especial do STJ, em 

hipótese análoga, de demanda voltada ao custeio de 

medicamentos para tratamento de saúde, entendeu que a 

fixação da verba honorária com base no art. 85, §8º, do 

CPC/2015 estaria restrita às causas em que não se vislumbra 

benefício patrimonial imediato, como, por exemplo, as de estado 

e de direito de família: AgInt nos EDcl nos EREsp 

1.866.671/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 

DJe de 27.9.2022. 

5. Recurso Especial provido, com o retorno dos autos à Corte 

de origem para fixação do valor da verba honorária. (Superior 

Tribunal de Justiça; REsp n. 2.060.919/SP; Rel. Min. Herman 

Benjamin; 2ª Turma; Julgado em 06/06/2023) (g.n.).

No caso em tela, o valor atribuído à causa pela parte autora 

(R$ 280.000,00  conforme fl. 09) não se revela baixo, de forma 

que inaplicável a apreciação equitativa do montante a ser 

arbitrado a título de verba advocatícia, segundo a orientação 

firmada pelo E. STJ.

Portanto, a fixação dos honorários advocatícios em 8% sobre o 

valor atualizado da causa, como realizado pelo juízo de 

primeiro grau na r. sentença, com observância ao disposto no 

art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015, mostra-se adequada e 

proporcional ao caso concreto, motivo pelo qual deve ser 

mantida.”.

Como explicitado no v. acórdão, ainda que em 

entendimento contrário ao entendimento pessoal desta Relatora, à luz do 

precedente de natureza vinculante  Tema nº 1.076, não cabe o 

“distinguishing” pleiteado pelo embargante, uma vez que não se 

encontra expresso no referido Tema de observância obrigatória 

proferido pelo E. STJ, de modo que outra opção não restou se não a 

manutenção da r. sentença. Da mesma forma, embora haja o 
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reconhecimento da repercussão geral do Tema 1255 do ST, não houve 

determinação de suspensão, de forma que deve ser aplicada a tese 

vinculante e ainda vigente do Tema 1.076.

Assim, verifica-se que o embargante apenas não 

concorda com o julgamento dado por esta C. Câmara, mas não 

demonstra que houve omissão, obscuridade ou contradição no v. 

acórdão, ou seja, não houve vício sanável em sede de embargos de 

declaração. Caso o embargante pretenda a reforma do v. aresto, deve se 

valer do recurso adequado.

Destarte, em que pese o esforço de argumentação 

desenvolvido nas razões dos presentes embargos, não existem no v. 

acórdão embargado obscuridades, contradições entre seus termos 

ou omissão sobre pontos relevantes, tendo a questão sido dirimida 

nos termos acima demonstrados.

Todas as questões suscitadas pelas partes foram 

expressamente examinadas pelo aresto ora embargado.                                                               

Verifica-se, em razão do apresentado, que o 

embargante pretende a revisão do julgado, o que é incabível nos limites 

desta modalidade de recurso. Se o embargante não se conforma com a 

solução dada ao litígio, deve se valer do recurso cabível e não como se 

pretende, tendo em conta que o efeito infringente emprestado aos 

embargos de declaração somente é cabível de forma excepcional.
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Por fim, e apenas para argumentar, mesmo que não 

tivessem sido abordados todos os pontos apresentados na 

apelação/contrarrazões, isto não ocasionaria a necessidade de declaração 

do acórdão, pois o que é objeto de embargos é ponto que deveria ter sido 

decidido e não foi. Não basta a omissão sobre argumento das partes, pois 

este pode ser rejeitado implicitamente.

Cabe ressaltar que, de acordo com jurisprudência 

firmada na vigência do CPC/1973 e que também se aplica na vigência 

do CPC/2015 e consoante jurisprudência do E. STJ, o julgador não está 

obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 

já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão:

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. 
INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do 
CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, 
eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço. 
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado 
motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo 
dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida. 
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre 
o presente mandamus e a ação ordinária n. 
0027812-80.2013.4.01.3400, com base em jurisprudência desta 
Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência entre 
Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as 
ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas. 
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes 
aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com 
a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer 
dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil, 
a inquinar tal decisum. 5. Embargos de declaração rejeitados”. 
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(EDcl no MS 21315/DF, Relatora Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), j. 
08.06.2016)  grifei.

Com efeito, a redação trazida pelo art. 489 do 

CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo E. STJ, 

sendo dever do julgador somente enfrentar as questões capazes de 

infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.

Ademais, todas as questões que apresentavam 

relevância e foram suscitadas pelas partes até a prolação do v. acórdão 

foram decididas de forma fundamentada, sendo certo, a propósito, que o 

magistrado não está obrigado a responder todas as alegações das partes, 

quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, 

nem se obriga a ater-se nos fundamentos indicados por elas e tampouco 

a responder um a um de todos os seus argumentos (RJTJESP 104/340, 

111/414, e 115/207). 

A jurisprudência deste E. Tribunal de Justiça também 

se encontra no mesmo sentido:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO: 
INEXISTÊNCIA. TENTATIVA DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA ENFRENTADA PELO ACÓRDÃO. TODAS AS 
QUESTÕES SUSCITADAS PELAS PARTES FORAM 
EXPRESSAMENTE ANALISADAS E DECIDIDAS. A 
INSURGÊNCIA QUANTO AO RESULTADO DO 
JULGAMENTO DEVE SE DAR PELAS VIAS RECURSAIS 
TÍPICAS. ÓRGÃO JURISDICIONAL QUE NÃO ESTÁ 
OBRIGADO A REBATER TODOS OS PONTOS SUSCITADOS 
PELA PARTE. DEVER DE SUFICIÊNCIA DA RAZÃO DE 
DECIDIR. EMBARGOS REJEITADOS”. (TJSP; Embargos de 
Declaração 2201349-93.2018.8.26.0000; Relator (a): Alberto 
Gosson; Órgão Julgador: 22ª Câmara de Direito Privado; Foro 
de Santo André - 2ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 
06/12/2018; Data de Registro: 06/12/2018).
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“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Contradição. Inocorrência. 
Questões substancialmente decididas pela Turma Julgadora. 
Inexistência de dever do Magistrado de rebater ponto por ponto 
da argumentação apresentada, bastando para que se perfaça o 
princípio contido no art. 93, IX, da CF, que demonstre as razões 
de seu convencimento com base na prova amealhada, tal como 
ocorreu no caso vertente. Via inadequada para o atendimento 
de insatisfação ou para fins de prequestionamento. EMBARGOS 
REJEITADOS”. (TJSP; Embargos de Declaração 
1053179-88.2016.8.26.0576; Relator (a): Paulo Alcides; Órgão 
Julgador: 6ª Câmara de Direito Privado; Foro de São José do 
Rio Preto - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 06/12/2018; 
Data de Registro: 06/12/2018).

"Conforme vem entendendo esta Colenda Câmara, na esteira de 
reiterada jurisprudência, 'a omissão a que se refere o art. 535 
do CPC, inciso II, é sobre ponto que deveria ter sido decidido e 
não o foi. Não basta a omissão sobre argumento da parte, eis 
que este pode ser rejeitado implicitamente (Embargos de 
declaração n. 146.759-5, in RJTJESP-ED. Lex, vol. 125/404)'.
De outro lado, não se vislumbra qualquer incoerência entre a 
parte dispositiva e a motivação do julgado, o que configuraria o 
vício de contradição" (RJTJESP-Lex 211/125).

A pretensão demonstrada nos embargos de declaração 

consiste numa tentativa frustrada de se restabelecer a discussão, com isso 

propiciando a reforma do v. acórdão. Nisto está revelado o caráter 

infringente do recurso.

Outrossim, observa-se que a razão da presente 

insurgência não passa de mera retomada da matéria debatida, 

objetivando com isso seu prequestionamento à luz dos dispositivos 

legais invocados, para possibilitar o manejo de recursos nos órgãos 

máximos de justiça.

Ainda que o intuito da recorrente seja apenas o de 

propiciar o prequestionamento da matéria, não são cabíveis os embargos 
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de declaração, se não forem observadas as hipóteses previstas no art. 

1022 do CPC/2015, que demandam a presença de obscuridade, 

contradição ou omissão no julgado ou existência de erro material.

No caso em tela, como visto, não se fazem presentes os 

vícios enumerados no art. 1022 e seguintes do Código de Processo Civil 

de 2015, de modo que não há a possibilidade de se rediscutir a questão.

Por fim, em relação ao prequestionamento, basta que 

as questões tenham sido enfrentadas e solucionadas no voto, como 

ocorreu, pois “desnecessária a citação numérica dos dispositivos 

legais” (STJ EDCL. No RMS 18.205/SP, Rel. Min. Felix Fischer, j. 

18.04.2006), mas, para que não se diga haver cerceamento de direito 

de recorrer, dou por prequestionados todos os dispositivos legais 

referidos na fase recursal.

Observo que eventuais embargos de declaração serão 

julgados em ambiente virtual, nos termos da Resolução do TJSP nº 

549/2011, com redação dada pela Resolução do TJSP nº 772/2017.

Diante do exposto, pelo meu voto, REJEITO OS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

FLORA MARIA NESI TOSSI SILVA

Relatora
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